
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.249 - PA 
(2011/0279363-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UZENILDE FIGUEIREDO DE LIMA 
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEN LÚCIA DA ROCHA MARANHÃO E OUTROS
ADVOGADO : PATYELLE FERREIRA FARIA E OUTRO(S)
INTERES. : IGEPREV INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO 

ESTADO DO PARÁ 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RATEIO 
DA PENSÃO. NECESSIDADE ECONÔMICA DA EX-MULHER 
QUE RENUNCIOU AOS ALIMENTOS QUANDO DA 
SEPARAÇÃO JUDICIAL. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 

1. A agravante apontou de forma absolutamente genérica 
ofensa ao art. 535 do CPC, não especificando em que consistiria a 
omissão do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, 
os arts. 17, I, 331, I, ambos do CPC; 1.571, § 1º, do Código Civil. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

4.  "O Tribunal de origem consignou estar provada a 
dependência econômica da agravada de seu ex-marido. Aplicou, à 
espécie, a Súmula 336/STJ: 'A mulher que renunciou aos alimentos 
na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por morte 
do ex-marido, comprovada a necessidade econômica 
superveniente'." (AgRg no Ag 1420559/PE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011). 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.249 - PA 
(2011/0279363-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UZENILDE FIGUEIREDO DE LIMA 
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEN LÚCIA DA ROCHA MARANHÃO E OUTROS
ADVOGADO : PATYELLE FERREIRA FARIA E OUTRO(S)
INTERES. : IGEPREV INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO 

ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por UZENILDE 
FIGUEIREDO DE LIMA em desfavor de decisão monocrática de minha relatoria que 
conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ fls. 614/620):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RATEIO DA PENSÃO. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará assim ementado (e-STJ fls. 454/463): 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PARA CONCESSÃO DE PENSÃO. TUTELA ANTECIPADA. 'A 
mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial tem 
direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido, comprovada 
a necessidade econômica superveniente'. (Súmula 336/STJ). 
NECESSIDADE ECONÔMICA DEMONSTRADA POR FATO 
SUPERVENIENTE. PERDA DE RENDA EM RAZÃO DA 
EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE CONTRATO TEMPORÁRIO DE 
TRABALHO JUNTO À PREFEITURA DE ANANINDEUA. 
DECISÃO REFORMADA EM PARTE. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO."
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Aduz a agravante que o afastamento da violação do art. 535 do CPC e o 
entendimento concomitante de que os dispositivos apontados como violados não foram 
devidamente prequestionados, é contraditório. Pugna também pelo afastamento da 
Súmula 7/STJ. (e-STJ fls. 624/632)

Reitera as razões do recurso especial.

Requer, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 120.249 - PA 
(2011/0279363-5)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RATEIO 
DA PENSÃO. NECESSIDADE ECONÔMICA DA EX-MULHER 
QUE RENUNCIOU AOS ALIMENTOS QUANDO DA 
SEPARAÇÃO JUDICIAL. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 

1. A agravante apontou de forma absolutamente genérica 
ofensa ao art. 535 do CPC, não especificando em que consistiria a 
omissão do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, 
os arts. 17, I, 331, I, ambos do CPC; 1.571, § 1º, do Código Civil. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado 
encontrar-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

4.  "O Tribunal de origem consignou estar provada a 
dependência econômica da agravada de seu ex-marido. Aplicou, à 
espécie, a Súmula 336/STJ: 'A mulher que renunciou aos alimentos 
na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por morte 
do ex-marido, comprovada a necessidade econômica 
superveniente'." (AgRg no Ag 1420559/PE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011). 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Como consignado na decisão ora agravada, não avisto violação aos 
termos arts. 535, inciso II, do CPC.

A agravante apontou de forma absolutamente genérica ofensa ao 
dispositivo, mas não especificou em que consistiria a omissão do acórdão recorrido.

Eis os termos recursais (e-STJ fls. 526):

"Com efeito, a Recorrente suscitou, nos embargos de 
declaração, tese expressa e explícita finalidade de 
prequestionamento das matérias constitucionais e 
infraconstitucionais (Súmulas STF 282 e 356 e Súmula 98) debatidas, 
cumprindo, ademais, o requisito do prequestionamento exigido pelos 
Tribunais Superiores."

Ora, a respeito de tal questão, esta Corte não pode e não deve decidir 
tateando no escuro, tentando identificar as supostas máculas do acórdão recorrido e os 
dispositivos tidos por violados. Esta tarefa é da agravante, que não se desincumbe dela 
pelo fato isolado de apontar os dispositivos legais tidos por afrontados.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o decisum. Ausente tal 
diretriz, incide o óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL – TERRENO DE 
MARINHA – INTIMAÇÃO DOS INTERESSADOS PELA 
DEMARCAÇÃO POR EDITAL.

1. Violação do art. 535 do CPC. Alegação genérica sem nem 
mesmo citar os dispositivos legais que queria ter o Tribunal a quo 
analisado. Incidência do verbete da Súmula 284 do STF.

(...)"
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(AgRg no REsp 996.627/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins.)
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A LEI FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 284 DO STF. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA. CURSO DE 
GRADUAÇÃO. LEI N. 9.394/96 (LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO) E PARECER N. 436/01 DO CONSELHO NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO DO MEC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, bem como em que medida 
teria o acórdão recorrido afrontado cada um dos artigos atacados ou 
a eles dado interpretação divergente da adotada por outro tribunal, 
o que não se divisa na espécie. A deficiência na fundamentação do 
recurso, inviabilizando a exata compreensão da controvérsia, atrai, 
portanto, a Súmula n. 284 do STF.

(...)"
(AgRg no REsp 1.098.042/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell)

DO MÉRITO

A demanda refere-se à concessão de pensão por morte a mulher que 
renunciou aos alimentos quando da separação judicial.

Aduz a ora agravante que a agravada não comprovou a necessidade 
econômica que justificasse o rateio do benefício.

Observo inicialmente que a Corte de origem não analisou, sequer 
implicitamente, os arts. 17, I, 331, I, ambos do CPC; 1.571, § 1º, do Código Civil.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:
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"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas, sim, que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1239589/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 14.4.2011, DJe 28.4.2011.)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 25.4.2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, a 
afastar obscuridade, a eliminar contradição ou a sanar erro material 
existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses 
que não se verificam na espécie.
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2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há 
omissão e contradição na decisão embargada, o rejulgamento da 
causa, o que não se afigura possível.

3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso 
II, do CPC concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não 
configura contradição, porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta 
Corte, do chamado prequestionamento ficto. Precedentes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS."
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Min. Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 1º.3.2011, DJe 16.3.2011.)

Ademais verifica-se que a Corte de origem interpretou o dispositivo tido 
por afrontado, art. 333 do CPC, a partir de argumentos de natureza eminentemente 
fática. 

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 460/462):

"Denota-se que não há óbice à concessão previdenciária por 
morte do ex-marido à mulher que renunciou aos alimentos na 
separação judicial, desde que comprovada a necessidade econômica 
superveniente.

(...)
Por estas razões, a decisão agravada, que foi deferida 

liminarmente (inaudita altera pars) deve ser reformada, porém, 
diante da informação prestada no pedido de reconsideração de 
fls.359/362, em que a agravada relata que a renda que obtinha da 
Prefeitura de Ananindeua, como Professora contratada, deixou de 
ser auferida em razão da expiração do contrato temporário, 
demonstra, por fato superveniente, que a necessidade, ao menos com 
relação à ausência desta renda, passou a existir de forma mais clara, 
motivo pelo qual, entendo neste momento que a decisão agravada 
merece ser reformada parcialmente, apenas para que o rateio da 
pensão previdenciária por morte, deixada pelo de cujus, não seja 
feito na proporção de 50%, mas sim na proporção de 80% para a 
agravante, que foi a beneficiária originária da pensão, e 20% da 
pensão para a agravada, CARMEM LÚCIA DA ROCHA 
MARANHÃO, em razão da perda da renda que obtinha com o 
contrato temporário junto à Prefeitura de Ananindeua, ressaltando 
que o MM. Juízo a quo, após a devida instrução do processo, terá 
maiores condições de analisar melhor o caso e, sendo provocado, 
rever a presente decisão."
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Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretexto de intentar a correta valoração da prova, que decorre da 
errônea aplicação de um princípio legal ou da negativa de vigência de norma pertinente 
ao direito probatório, o recurso interposto pretende que se colha das provas produzidas 
uma nova conclusão, incabível nesta via recursal – Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. RENÚNCIA DA 
EX- MULHER. MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE 
NECESSIDADE. CONCESSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
336/STJ. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem consignou estar provada a 
dependência econômica da agravada de seu ex-marido. Aplicou, à 
espécie, a Súmula 336/STJ: 'A mulher que renunciou aos alimentos 
na separação judicial tem direito à pensão previdenciária por morte 
do ex-marido, comprovada a necessidade econômica superveniente'.

2. A tese defendida no Recurso Especial demanda o 
revolvimento do contexto fático dos autos, o que é vedado ao STJ, 
consoante disciplina a Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1420559/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0279363-5 AREsp 120.249 / PA

Números Origem:  1200711122850  200711122850  200930144411  200930272486  201130269463

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UZENILDE FIGUEIREDO DE LIMA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEN LÚCIA DA ROCHA MARANHÃO E OUTROS
ADVOGADO : PATYELLE FERREIRA FARIA E OUTRO(S)
INTERES. : IGEPREV INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UZENILDE FIGUEIREDO DE LIMA
ADVOGADO : LEONARDO MARTINS MAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARMEN LÚCIA DA ROCHA MARANHÃO E OUTROS
ADVOGADO : PATYELLE FERREIRA FARIA E OUTRO(S)
INTERES. : IGEPREV INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO 

PARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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